
Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Superintendencia Regional da Receita Federal da Sa Regiäo Fiscal 
Dtvisâo de Fiscalizaçao 

Rua Alceu Amoroso Lima n° 862, 110  andar - Caminho das Arvores 
41820-770 - Salvador - BA 

(71) 3416-1111 rogerio.Lreisreceita.fazenda.gov  

Oficio n° 23/2018/DIFIS/SRRFOS/RFB/MF-BA 

Salvador, 11 de maio de 2018. 

A Sua Excelência a Senbora 
Carolina Matos Alves Costa 
Conselheira do Tribunal De Contas da Bahia 
Av. 04, Plataforma 05, Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, no 495, Centro Administrativo - CAB 

4 1745-002 - Salvador - BA 

Assunto: Requerimento de Informaçäo - Processo 009184/2016 - Oficio 2654/201.7/TCE/ 

GECON ; Processo 005019/2012 - Oficio 556/2018/TCE/GECON 

Prezada Senhora, 

Em atenção aos oficios em epIgrafe, informamos que os procedimentos fiscais da Receita 
Federal seguem as conclusöes da SoluçAo de Consulta Interna (SIC) COSIT n° 10, de 06/07/2015 
na avaliaçäo do cumprimento dos requisitos para a isenção, em casos de cessAo de mao de obra 
por entidades beneficentes de assistência social. 

Os documentos encaminhados acerca da entidade serão mantidos em banco de dados da 
RFB para avaliaçAo do interesse fiscal, ressaltando-se que nâo é possivel encaminhar ao TCE/BA 
informaçOes sujeitas ao sigilo fiscal e näo abrangidas pelo convênio RFB-TCE/BA n° 09/2004, 
DOU 04/06/2004. 

Reseitosamente ,,f 

Igerio Leal Reis 
tChefe  da DIFTS/SRRFO5 

Documento elahorado no COMPROT. 

W. Protocolo: 01105035.000028,2018,000.000 
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Receita Federal 	 ___ 

FIs, 1 

Coordenaçao-Geral de Tributaçäo 

SMuçao de Consuita Interna n0  10 - Cosit 

Data/ 	6 dejulho de 2015 

Origem 	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GOLkNIA 

ASSUNTO: CONTRIBUIcOES SoclAls PREVIDENCIARIAS 

Aplicabilidade do Parecer/ ci no 3.272, de 21 dejulho de 2004, aprovado 
pelo Ministro daPrevidéncia, a entidade beneficente de assisténcia social 
certificada que realiza cessAo de mao de obra onerosa e habitual de 
trabalhadores que são o püblico alvo da atividade assistencial. 

As orientaçOes contidas no Parecer/CJ n° 3.272, de 21 de julho de 2004, 
aprovado pelo Ministro da Previdéncia, continuam aplicaveis após a 
entrada em vigor da Lei n° 12.101, de 2009, para fins de representação ao 
Ministërio competente pela certificaçao da entidade e de lavratura do auto 
de infraçao relativo ao periodo de ocorréncia de desvio de finalidade corn 
base no inciso II do art. 29 da Lei n° 12.101, de 2009, corn a automática 
suspensão da isenção nos termos do § 1° do art. 32 desta mesma Lei, 
quando a fiscalizaçao da RFB verificar a ocorréncia de cessAo de mAo de 
obra que não apresente caráter acidental em face das atividades 
desenvolvidas pela entidade beneficente ou minima representatividade 
quantitativa de empregados cedidos em relaçAo ao nUrnero de empregados 
da entidade beneficente, ainda que os trabalhadores cedidos sejam o 
pUblico alvo da atividade assistencial. 

J)ispositivos Legais: § 7° do art. 195 da Constituiçao Federal; art. 42 da 
Lei Complementar n° 43/1993; inciso II do art. 48 da Lei n° 11.457/2007; 
arts. 10,29,31  e 32 da Lei n2  12.101/2009 

Relatório 

e-Processo n° i 0010.027226/0315-68 

Trata-se de consulta interna decorrente de procedimentos de fiscalizaçAo em 
entidades beneficentes de assisténcia social, portadoras dos Certificados de Entidades 
Beneficentes de Assisténcia Social - CEBAS, rnas que estariarn, em tese, descumprindo 
requisitos materiais previstos no art. 29 da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, para 0 
gozo da isençAo, por realizarem cessAo de mAo de obra. 

Doc,umento ess2do chgitafriienle
yrn  

Autenheado dkntatmente em 06/0//2015 por TATIANA DORNELES CE SOUSA CAMFANHA SANTANA AeNnado dg 

tar:iente ore 23/01/2015 per PERNANDO MOMBELLL Asnado thgdamente em 22/07/2015 per MRZA MENDES R 

EEC Assnaoodigjtalrnanfo cm 20/0//2015 per CARMEM DA SLVA ARAUJO, Assinado c5gftalmcnte em 20/07r 

2015 per RACHEL DC UMA PALCAO RUNG 	 - 

Empresso em 24/07/2015 per RAN PELECEONI ESHERUJE 
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2 - Ocorre que a Nota no 52/2014 - RFB/Cofes/Coeaf/Dilit, balizada no Parecer/CI 
no 3274104 do MinistErio da Previdé nc/a Social - MPS, estahelece que as entidades 
portadoras do CEBAS não podem ceder mao de obra em caráter oneroso e habitual, 
tendo em vista que a isenção outorgada pela Constituiçao Brasileira, limitou a aquela 
contribuição relativa aos segurados que prestam serviços a própria entidade, de modo 
a viabilizar a prestação c/as atividades benejIcentes, e não a implernentaçao de objeto 
c/c terceiros (item 21 da referida Nota). Ass/rn, a cessão habitual e onerosa por 
entidades isentas caracteriza descumprimento de requisito material, necessário para 
manutenção do beneflcio. 
3 - No que se concerne as entidades isentas objeto dajIscalizacaofoi constatado pela 
Auditor/a que as atividades desenvolvidas nos empresas contratantes pelas entidades 
isentas são de cunho oneroso e habitual, hem como, arnoldarn-se na caracterização de 
cessão de mao c/c obra, conforme pode ser verUicado  nos contratos em anexo. 
4 - Urge, no entanto, esclarecer que o citado Parecer, no nosso entendirnento, não 
contempla o caso em tela, tendo em vista, ter sido constatado por esta Auditor/a que 
são os prOprios trabalhadores disponihilizados para a prestação de serviços nos 
empresas contrátantes, o sujeito precIpuo da Assistencia Social desenvolvida pelas 
entidades, on seja, são os trabalhadores portadores de deJIciência fisica e vinculados 
as entidades filantropicas, corn graves limitaçoes motoras e sensoriais, bem corn a, 
menores carentes em situação de risco social que prestam serviços as empresas 
contratantes. Esta situação não se encontra conternplada no PARECER, pelo contrário, 
vemos que o disposto no item 36 do PARECER confronta-se, corn osfatos constatados 
pela Auditoria, ou seja, são os próprios trabalhadores que prestam serviços mediante 
cessão de mao de obra, o püblico-alvo da Assisténcia Social Intui-se, que dUicilmente, 
ta/s trabalhadores, conseguiriam se integrar ao mercado de trabalho sem a 
intervenção, e concorréncia de tais entidades. Neste sentido, no que se refere ao 
"menores carentes" ternos a conclusão esposada no item 26, 27 e 28 do Parecer 
CJ/MPS n° 2.232, aprovada pelo Sr. Ministro da Previdéncia Social em 17 de 
dezembro de 2001. 

5 - Destaforma, questiona-se. A prestação de serviços, mediante cessdo de mao 
de obra pelos trabalhadores ('znblico alvo da Assisténcia Social e sujeitos da promoção e integração ao 
mercado de trabalho), conforme descrito no caso em yoga, conjIgura o descumprimento de requisito 
material, tendente a cassar a isenção de ta/s entidades e por consequéncia autorizar a constituição de 
créditos tributários relativos as contribuicoes sociais previstas nos artigos 22 e 23 da Lei 8.212 de 24 
de 	 julho 	 de 	 1991? 

Fundamentos 

0 § 72 do art. 195 da Constituiçao Federal de 1988 garante, as entidades 
beneficentes de assisténcia social, imunidade (chamada impropriamente de isençäo) em relaçào 
as contribuiçOes para a seguridade social, mediante cumprimento de condiçOes estabelecidas 
em lei ordinária. 0 dispositivo constitucional apresenta o seguinte conteUdo: 

§ 70 São isentas de contrihuiçãopara a seguridade social as entidades benejIcentes de 
assisténcia social que atendam as exigéncias estabelecidas em lei. 

A regulamentaçAo da isenção de contribuiçOes para a seguridade social coube ao 
art. 55 da Lei n2  8.212, de 24 dejulho de 1991 e, a partir de 30 de novembro de 2009, ao art. 29 
da Lei n2  12.101. 

Documento ossui5jo d,9itamente 	pe6 7aTheYithSà'i°èonsulta se volta para o Parecer/CJ no 3.272, de 21 de 
Autenocado dot9ma 	°  aPsch aIBcthi 	wiaMo, corn o que dotou- 
totmee em 23102015 nor ERNND0 MOMBELLL Aosnadodghaftnente em 22/07203 por MIHZA MENDbS  H 

ES Asskiado digitafrnente em 20/07/2015 001 CARMEM DA SILVA ARAUJO, Assinedo thgitatmente or 201071 

2015 po RACHEL DE UMA FALCAG RUNG 	
2 

mpr0550 em24107/2015 poriRANi PELrC1DNI ISFURUJI 
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se de imperatividade para os demais órgãos vinculados per força do art. 42 da Lei 
Complementar no 43/1993. 

Para desenvolver qualquer linha de raciocfnio que envoiva o Parecer, 
primeirarnente deve-se perquirir se tern ainda aplicabilidade no árnbito da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (ft FB) e se essa aplicabilidade se mantérn após a entrada em vigor da Lei no 
12.101/2009. 

0 inciso 11 do art. 48 da Lei n° 11.457/2007 manteve a vigência dos atos 
normativos e administrativos editados pelo Ministério da Previdéncia Social relativos a 
administraçao das contribuiçOes previdenciárias, enquanto nào rnodificados pela Receita 
Federal do Brasil, de forma que a RFB perrnanece vinculada ao entendirnento exarado per 
meio do Parecer aprovado pelo ministro da Previdéncia Social ate que outra posicAo venha a 
ser adotada expressarnente. 

A seguir, e necessário conhecer o conteüdo do Parecer, para o que se 
colacionam seus principais trechos: 

"PAREcER/CJ NO3.272 - DOUDE 21/07/2004 
DESPACHO DO MINIS TRO 

Em 16 deja/ho de 2004 
Aprovo. Publique-se. 

AMIR LANDO 
REFERENCIA: INSS/DIRAR/SIPPS CM 10524419. MEMO no 
365/2003/INSS/DIREP/CGFISC. 
INTERESSADO: Dire/or/a da Receita Previdenciária do JNSS. 
ASSUNTO: Isençdo previdenciária de entidades quefazern cessdo 
de in iio-de-o bra. 

EMENTA: Previdenciário e Assistencial. 

Isençdo dos contribuiçoes para a Seguridade Social Art 55 da Lei 
n° 8.212/91. Cessdo de rnâo-de-obra. 

Somente poderao realizar cessdo de mao-de- obra, scm perder a 
isenção prevista no art. 55 da Lei n°  8.2 12/91, as entidades que 
atendam dois critérios, a saber: cará/er ac/dental da cessdo 
onerosa de mão-de-obra em face dos atividades desenvolvidas pela 
entidade benejicente; e minima representatividade quantitativa de 
empregados cedidos em relacao ao nüm era de empregados da 
entidade beneficente. 

As entidades quefazern cessdo de rndo-de-obra scm atentar para 
urn des/es dois critérios, naforma descrita no corpo do presente 
parecer, yb/am a exigéncia do inc/so III do art 55 da Lei no 
8.212/91 e ndofazemjus ii correspondente isençdo. 

(4 
19. Os requisitos previstos nos incisos J e II do art. 55, que tratam, respectivamente. do 
titulo de utilidade pziblica federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal e do 
Certficado de Entidade Benejicente de Assisténcia Social - CEBAS, são estritamente 
objetivos, cabendo ao JNSS, na análise do pedido de isenção, ver{/icar se a entidade 
tem ou não o titulo e o certfIcado. Nao pode o JNSS recusar a concessão da isenção 
com base no descumprimento dos incisos I e II se a entidade apresentou o titulo e o 
certificado. Jicando a sua atuação, neste aspecto, restrita a elaboracao de 

Documents assinado cçJanmrfle confornte MR 'A 2j002 dc 24/D1Y2001 
representacao aOS orgaos cQmpetentes pqra respectivo cancelamento. 

AulenScado digttoftnente em 06/07/201,. nor 1AHANA UORNLLrZS LIE SUJZf CAMP..NHA AN FAN/, Assnads thg' 

ta[mentë em 23/0712015 pod FERNANDO MOMBELLt ....ssnadn thgha[rnente em 22/07/2015 per  MERZA MENDES R 

OS. AssThsoc digOaSnente em 20/07/2015 par CARMEM DA SO_VA ARAUjO, Assinado d:gtahnente cm 20/07/ 

2015 pod RACHEL DE DMA FALCAO RUNG 	
. 	 3 

Onpresso cm 24/07/2015 par RAN[ FELCIONt SFPRUJI 
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JO o efetivo curnprirnento dos demais requisitos deve ser ver(ficado, diretarnente, 
pelo INSS, inclusive corn inspeção in loco e todo o tipo de diligencia cabiveL 0 INSS é 
o responsOvel por verficar se a entidade requerente cumpre de forma efetiva as 
exigéncias previstas nos incisos III, IV e V do art. 55, decidindo, fundarnentadarnente, 

spela concessão ou ndo do isenção das contribuiçoes para a seguridade social. Enjim, a 
constataçdo do curnprirnento ou não dos requisitos previstos nos incisos III, IV e V 
requer a realizacUo de juizo de valor, de interpretaçâo dos norm as e, quando 
pertinente, de diligencias por parte do agente do INSS, o que nâo ocorre em relaçao ao 
CEBAS e an titulo de utilidade pñblica federal e estadual on do Distrito Federal ou 
municipal. 

Corn fulcro nestas aJIrmacoes, tern-se que, para o deslinde do consulta, importarn 
as exigéncias previstas nos incisos III e V do art. 55 do Lei n°  & 2.12/91. posto que a 
veriflcacao dos demais incisos pelo INSS não zuarda correlacao corn a realizacao de 
cessão de rndo-de-obra por par/c do entidade que reguer a isencão. 0 inciso IV trata 
do proibicao de se remunerar os diretores. For sua vez, as exigéncias para concessäo 
de CEBAS e do titulo de utilidade pOblica federal e estadual ou do Distrito Federal ou 
municipal não podem ser /ulgadas pelo INSS (incisos Ic II). 

Quanto ao inciso V o consulente entende que a entidade quefaz cessão de mao-dc-
obra, scm que haja tal previsão em estatuto, viola o requisito de aplicacao integral do 
eventual resultado operacional na manutençâo e desenvolvirnento de seus objetivos 
institucionais (.). Este inciso não veda a realizacao eventual de cessão de mao-dc-
obra por par/c das entidades beneficentes que não tenharn tal previsâo em sen estatuto, 
no rnedida que, nesta hipOtese, de cessão apenas eventual; a entidade estarO, tao 
somente, aproveitando mao-de-obra ociosa para obter receita, e ndofazendo aplicacao 
de eventual resultado operacionaL For sua vez, se a cessão de rnao-de-obra não for 
eventual, e sirn habitual, aI sirn restará violado o inciso V, bern como o inciso Ill, 
arnbos do art. 55. A violaçâo nesta hipótese, de cessão onerosa habitual, é muito ohvia 
e serOfacilrnente visualizada corn os argurnentos que serão delineados sobre a cessão 
eventual de mOo-de-obra. 

A cessão onerosa de mao-de-obra, em regra, desvirtua a prornoção de assisténcia 
social benejlcente, inclusive educacional ou de saOde, a menores, idosos, excepcionais 
ou pessoas carentes, violando o disposto no inciso III do art 55 do Lei n°  8.212/91. 
Entretanto, quando esta cessão e feita em situaçOes pontuais, de forrna eventual, não 
haverO viola cão ao inciso III do art. 55, conforme se dernonstrarO adiante. 
(..) 

0 primeiro ponto a ser esclarecido é o de que a cessão onerosa de mao-de-ohra 
nâo atende ao objetivo ass istencial de promoçdo 00 mercado de trabalho, previsto no 
art. 203, III, do Constituiçao. 

A pessoa cedida pela entidade para prestar serviços ao tornador não estO sendo 
integrada ao mercado de trabalho em razão do cessdo de rnao-de-obra por urn inotivo 
muito simples: ela JO é ernpregada do entidade cessionOria, portanto devidarnente 
integrada ao mercado de trabalho. 

Caso se admitisse que a cessão rernunerada de mao-de-ohra cumpre o oh] etivo de 
integração ao mercado de trabalho, toda e qualquer empresa des/c ramo de serviços, 
mesrno vol/ada para a obtençao de lucro, teria direito 0 isenção dos contribuiçoes para 
a seguridade social, o que, certarnente, naofoi intenção do legislador. 
Esta situação fere, frontalrnente, as regras constitucionais e infra-constitucionais de 
regéncia do assisténcia social. 

A titulo ilustrativo, a integraçäo 00 mercado de trabalho pode ser prom ovida por 
meio do preparação do pessoa para as exigéncias do rnercado, dotando-a de rneios 
para a obtençao de emprego. 0 ensino de uma profissao, como a de rnarceneiro ou 
mecOnico, constitui a rnais corn urn forrna de prornover a integração de alguOm 00 

Documenta cue coo ogftolniente cornencado de2trabaihoi4Iooi200I 

Autonhoodo thgoatmente em 06/07/2015 por TATtANA DORNELES. DE SOUZA CAMPANHA SANTANA, Assinado th,q 

ftfluiente em 23/07/2015 pcI CERNANDO MOMBELLO AsE,:fladO digitafrnente em 22/07/2015 por MtRZA MENDES R 

60 ......sinado thgdalmente em 20/07/2015 por CARMEM Di SLVA ARAUJO, Assinado thgitatmente eu. 20/07/ 
2015 PCI RACHEL DE LIMA FALCAG RUNG 

mpr0550 ear. 24/0712015 por RANE' PELICIONI SHaRUJI 
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33. Convérn elucidar que este obje/ivo da assisténcia social - integração ao mercado de 
trabalho -pode ass umir outras formas de realizaçao, mas é certo que a cessão de mao-
de-obra náo conjigura, em nenhuma hipotese, a promo cáo de integração ao mercado 
de trabalho. Mesmo nas hiyó/eses em que a entidade ensina a pessoa tirna determinada 

.jrofissao e depois faz a cessão remunerada de sua mao-de-obra para terceiros nao 
resta con figurada a atividade assistencial de prom ocão ao mercado do trabalho na 
ccssão de rnao-de-o bra realizada. Som en/c poderao ser apropriados como 

.. 

	

	ass istenciais, con forme o caso, os gas tos despendidos no forma cáo pro fissional 
desenvolvida pc/a en/idade, caso tenha sido direcionada a pessoas caren/es. A cessao 
de mao-de-obra feita posteriormente somente pode ser tida como atividade vol/ada 
para  a obtencao de receita, portanto alheia a atividade assistencial da entidade. 
(.) 

Ante o exposto ate aqui, conclui-se que a cessáo onerosa de máo-de-obra náo 
caracteriza, em nenhuma hipotese, atividade assistencial para o tim de obten cáo c/a 
isençáo das contribuiçOes para a seguridade social. Pelo contrário, é a isenção das 
con/rihuiçoes para a seguridade social que atrai as empresas tomadoras de serviços a 
contra/ar com as entidades heneficentes, em prejuIzo das dernais empresas do rarno de 
terceirizaçáo de serviços que pagam contribuiçao para a seguridade social e náo 
podem oferecer o mesmo preço, o que subver/e afinalidade da regra de isençáo, que é 
estimular a realizaçao de assistCncia social pc/os particulares. 

No Jim, quem se henejicia da isençáo previdenciaria, com a prática c/c cessáo de 
mao-de-o bra por entidades heneficentes de ass isténcia social, é a empresa tomadora de 
serviços, que contra/a a cessáo a preços menores, e não o pühlico alvo da assisténcia 
social. Nesse sentido, a cessáo onerosa de rnao-de-obra, por parte das entidades 
isentas de contribuiçao para a seguridade social, deve ser encarada com mais res/riçáo 
ate do que ou/ras atividades lucra/ivas que estas entidades venham a realizar, zima vez 
que o verdadeiro beneficiado nesta opera cáo é a empresa tornadora de serviços, que 
nada tern de assistencial. 
(...) 

Do exposiçáo acima resulta que as entidades que realizam cessáo rem unerada de 
rnao-de-obra não podem, em regra, serern cons ideradas beneficentes de ass istCncia 
social, e, portanto, não fazem jus a isenção prevista no art. 195, § 7°, da Constituicáo. 
Entretanto, e possIvel estabelecer, a partir de urn esforco hermenéutico, situaçôes 
muito especiais em que a cessão onerosa de mao-de-obra pode serfeita scm retirar a 
natureza beneficente de assis/Cncia social do entidade. 

Tais hipoteses passam necessariarnente pc/a verWcacao  de dois critCrios, a saber: 
caráter acidental da cessão onerosa de rnão-de-obra em face das atividades 
desenvolvidas pc/a entidade beneficente; e minima representatividade quantitativa de 
empregados cedidos em rela cáo ao nám era de empregados do entidade beneficente. 

0 prirneiro critCrio es/a em vericar se a entidade realiza con/rataçOes com o 
objetivo precipuo de fazer a cessáo onerosa de mao-de-ohra. Se a entidade realiza a 
contratação de empregados com vistas, exclusivarnente, a realizar cessáo de mao-dc-
obra destes empregados náo fard jus a isencáo das contribuicoes para a seguridade 
sociaL Em outras palavras, a entidade beneficente somente pode realizar a cessão de 
máo-de-obra em situacöes pontuais, em que os empregados cedidos tenham funcao 
dentro de suas próprias atividades - que devem ser assis/enciais - mas estejarn ociosos 
por motivos alheios a vontade da ins/ituicáo. Se urn ou alguns empregados sao 
contra/ados, primordialmente, para prestarern servicos a terceiros, a entidade náo 
pode ser considerada beneficente de assisténcia social, pois esta atividade náo será 
acidental. 

0 segundo critério - minima represent atividade quantitativa de empregados 
cedidos em relacao ao nürnero de empregados da entidade beneficente - deve ser 

Doownenta osa0aaa dgitelmente coexanjinado vason1casocom!atençáo aos seguintesfatores: ociosidade eventual, e näo 
Autentanda rflgitalmenle em 	 as a/ividades fins 
inlmente en' 23/0712015 par rERNANDO MOMBELLI. As&nada diqitnlrente em 22/07/2015 par MIR'ZA MENDES S 

OS. Assinada cgits!mente em 20/0/12015 por CARMEM DA SILVA ARAWO, Assinado thgitahienta em 20/071  

2015 par RACHEL DE LIMA FALCAO RUNG 

impreasa em 24/07/2015 por IRAN! PELICIONI ISHIRUJI 
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da instituição; caráter temporário da cessão onerosa de mao-de-obra; e aspecto 
subsidiario da atividade de cessão de rnao-de-obra. 
(1..) 
48. Enfirn, a realizacao de cessao de rnao-de-obra pelas entidades assistenciais tern que 

,ser eventual, não prejudicial, ternporária, subsidiOria, acidental e dirigida a 
inanutençao da atividade ass istencial da instituição, sob pena de viola ção do art. 55, 
IlL da Lei n° 8.212/91, e, conseqüenternente, de cancelarnento ou indeferirnento do 
isenção dos contribuiçOes para a seguridade social. (...,i'(grifou-se,) 

:9. 	0 Parecer em questAo foi exarado ao tempo de vigéncia do art. 55 da Lei no 
8.212/1991, revogado pela Lei n° 12.101/2009. Seus fundamentos, apesar de pautados em 
iegislaçao revogada, ainda tern aplicabilidade no que a nova Lei tenha mantido a mesma linha 
de disciplina. Portanto, o fato de tratar dos requisitos previstos no art. 55 da Lei n° 8.212, por si 

'sO, nào afasta de imediato sua aplicaçao. 

Da leitura do texto é possivel concluir que o entendimento foi no sentido de que 
a prática habitual e onerosa de cessAo de mao de obra é incompativel com a execuçAo de 
atividade assistencial. Essa prática afrontaria sobretudo o inciso Ill do art. 55 da Lei n° 
8.212/1991 ("promova a assist ência social benejIcente, inclusive educacional ou de saMe, a 
menores, idosos, excepcionais on pessoas carentes"), mas tambern seria vista corno violadora 
do inciso V do mesmo artigo ("aplique integralmente o eventual resultado operacional no 
manutençdo e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmenle 00 

órgdo do JNSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades'). 

1-loje, para gozar do direito a imunidade em relaçAo as contribuiçoes 
previdenciárias, é necessário que a entidade beneficente de assistëncia social seja certificada 
pelo Ministério da area em que atua e atenda aos requisitos listados nos incisos do art. 29 da 
Lei n2  12.101, de 27 de novembro de 2009. 

CAPITULO IV 

DA ISENçA'o 

Seçaol 

Dos Requisitos 

Art. 29. A entidade benejicente cert(ficada no forrna do Capitulo II fara jus a 
isenção do pagarnento dos contribuiçaes de que tratarn as arts. 22 e 23 da Lei no 8.212, 
de 24 de iniho de 1991, desde que atenda, cumulativarnente, 005 seguintes requisitos: 

I - nâo perce barn, seus dirigentes estatu/Orios, conselheiros, sócios, instituidores 
ou benfeitores, rernuneração, vantagens ou beneficios, direta on indiretarnente, por 
qualquerforrna ou titulo, em razão dos cornpetências, funçOes ou atividades que ihes 
sejarn atribuidas pelos respectivos atos constitutivos; (Redacao dada pela Lei n° 
12.868, de2013) 

II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integrairnente no 
território nacional, no rnanutenção e desenvolvirnento de seus objetivos institucionais; 

III - apresente certidao negativa on certidao positiva com efeito de negativa de 
dObitos relativos aos tributos adrninistrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e certjficado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS; 

IV - rnantenha escrituração contábil regular que regis ire as receitas e despesas, 
bern como a aplicacao em gratuidade de forrna segregada, em consondncia com as 
norrnas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; 

Docirnente assniade d!gdatmente senrorme 4-näo4istribua5r&u11ados, dividendos, bonijicacoes, participaçOes ou parcelas 
Aetenflcado dg5aLnenIe em 06iC'I!2c2 ep4trinips4 rq ial qg çfnrpq pj prtetnA. Assinado dg 

taheenle em 23/07/2015 por FERNANDO MOMBELLJ, Assinado digftalrnente em 22/07/2015 per MtRZA MENDES R 

ES.Assnado dkjdah,ente em 20107/2015 por CARMEM DA SLVA ARAUJO, Asstnada digitmente can 20/07/ 

2015 por RACHEL DE LIMA FALCAO RUNG 
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VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da 
emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicaçao de seus recursos e os 
relativos a abs on opera çöes realizados que impliquem mod/Icaçao da situaçáo 
patrimonial; 

VII - cumpra as obrigaçoes acessórias estabelecidas na legisla cáo tributaria; 
/ 	VIII - apresente as demonstraçoes contaheis efinanceiras devidamente auditadas 

por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de 
- Contabilidade quando a receita bruta anual au,ferida  for superior ao limitejixado pela 

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 

Art 30. A isenção de que trata esta Lei náo se estende a entidade corn 
personalidadejurIdica prOpria constituida e mantida pela entidade a qual a isençaofoi 
concedida. 

ye-se que a certificaçAo, prevista no caput, e condiçAo prévia para que a 
entidade possa usufruir o beneflcio fiscal, sem o que näo podera gozar a isenção, nAo sendo 
necessário sequer averiguar o cumprimento dos requisitos previstos nos incisos. Essa 
certiflcaçäo ocorre por meio da veriflcaçâo, pelos Ministérios competentes para sua concessão, 
acerca da efetiva prornoçAo de assisténcia social, conforme arts. 3° a 25 da Lei no 12.101/2009. 

Apesar de disposicao semelhante ao inciso Ill do art. 55 da Lei no 8.212/1 991 
não constar do art. 29 da Lei hoje em vigor, a exigéncia de prornover a assisténcia social 
beneficente, inclusive educacional ou de saUde, não deixou de existir, ate porque compöe a 
esséncia do comando constitucional. Tanto assirn que o primeiro artigo da Lei já coloca a 
necessidade de reconhecirnento como entidades beneficentes de assisténcia social corn a 
finalidade de prestaçäo de serviços nas areas de assisténcia social, saüde ou-educaçao, o que se 
dá por meio da certificaçAo ("Art. 12  A certificaçdo c/as entidades beneficentes de assisténcia 
social e a isençào de contribuiçôes para a seguridade social serdo concedidas as pessoas 
juridicas de dire ito privado, sern fins lucrativos, reconhecidas como entidades beneficentes de 
assislência social cont a finalidade de presta cab de serviços nos dreas de assistência social, 
saüc/e on educaçdo, e que atendarn ao disposto nesta Lei."). A disciplina legal determinou que 
a efetiva atuaçAo como entidade beneficente de assistência social seja verificada no momento 
da concessão de certificaçäo, de competência dos Ministérios certificadores (EducaçAo, Saüde 
e Desenvolvimento Social e Combate a Fome). 0 requisito que antes era passive] de 
verificaçao pela fiscalizaçao do Orgâo arrecadador (inciso 111 do art. 55 da Lei no 8.212/1 991) 
passou a compor somente os critérios para certificaçao, de competéncia dos Ministérios de 
cada pasta. 

0 art. 29 da Lei no 12.101/2009 traz os requisitos para a isenção para a entidade 
ja certificada e a atuação como entidade de assisténcia social foi trazida na Lei como requisito 
de certificaçAo. Diante disso, apesar de condiçâo prévia do beneficio, a certificação deve ser 
avaliada pela fiscalizaçao da RFB de forrna objetiva, em termos de existéncia e validade. Na 
rnesma linha do que foi afirrnado no Parecer corn relaçao aos antigos incisos I e II do art. 55 da 
Lei n°8.212/1991: 

19. Os requisitos previstos nos incisos I e 11 do art. 55, que tratam, respectivamente, do 
tItulo de utilidade páblica federal e estadual ou do Distrito Federal on municipal e do 
CertUicado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social - CEBAS, são estritamente 
abjetivos, cabendo ao INSS, no andlise do pedido de isenção, ver?/icar  se a entidade 
tern on não o titulo e o certUlcado.  Não pode o INSS recusar a concessão da isenção 
com base no descumprimento dos incisos I e II se a entidade apresentou o titulo e o 

Documenta aseundo chgitalmento C0flj 7j 43d 2-3c2 1d24 & 2.I2à atuacão, neste aspecto, restrita a elahoraçao de 
Auteuticado cUgoalmente em 46 
talmente cm 23/0712015 porFERNANDt) MCMBELLL Assinadu digitatmente em 22/672015 par MSRZA MENDES 4 

EtA. Assinado dtgttatmente em 20/07/2015 Dor CARMEM DA S[LVA ARAU.JO, Assinado thgitatmente mc, 20/07/ 

2015 par RACHEL CE CM-A FALCAO RUNG 
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0 fato deter de avaliar a certificaçào de forma objetiva näo retira, entretanto, da 
RFB o poder-dever de averiguar SC 05 requisitos para certificaçao se mantëm. Ser condiçao 
prévia do benefIcio confere a RFB o poder-dever de vigilância sobre o cumprimento dos 
requisitos para certificaçao e de representar ao Ministério competente sobre fato que demonstre 
näo dever ser i antida a certificaçao da entidade. 0 que a Lei não permite a fiscalizaçao é, de 
irnediato, lavrar o auto de infraçao corn base em auséncia de requisito de certificaçAo. Apenas a 
falta de cetitcaçao válida on de urn dos requisitos previstos nos incisos do art. 29 pode ensejar 
a suspcnsAo irnediata da isenção, corn lavratura do respectivo auto de infraçäo. Sendo assirn, a 
prática da cessão de rnao-de-obra fora dos padrOes estabelecidos pelo Parecer do MPS deve ser 
represcntada ao Ministério competente para certificação, por descaracterizar a atividade 
assistencial, requisito para obtenção do certificado. 

Por outro lado, nâo se deve esquecer que a prática habitual e onerosa de cessão 
de rnao-de-obra caracteriza tambérn afronta ao inciso 11 do art. 29 da Lei no 12.101/2009, a 
semelhança do que constava do antigo inciso V do art. 55 da Lei n° 8.212/1 991, cuja redaçAo 
veio a ser aprimorada pelo legislador ao rnencionar aplicaçao nào so de eventual superávit e 
rendas, mas também de "recursos" de forma abrangente. Por recursos pode-se entender a mAo-
de-obra da entidade que, ao ser cedida corn transferéncia a terceiros do beneficio fiscal a que 
faz jus a entidade, caracteriza desvio de finalidade. Trata-se de requisito material de isençâo 
sendo descumprido. 

A Lei continua a disciplina da isençAo, afirmando que o direito a cia será 
exercido imediatarnente a publicacAo da certificaçAo corn cumprimento dos demais requisitos 
previstos na sessAo anterior (arts. 29 e 30, sendo que o art. 30 nâo traz propriarnente urn 
requisito, mas apenas a proibiçAo de outra pessoa jurIdica ser beneficiada pela isençAo da 
mantenedora, o que leva a ser considerado de fato apenas o art. 29 corno lista de requisitos). 
Assim como a isençAo é exercida sern necessidade de requerimento especIfico ao órgAo 
arrecadador, a Lei no 12.101/2009 prevé que a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil lavrara o auto de infraçAo relativo ao periodo de descumprimento dos requisitos 
previstos na SeçAo I do Capitulo IV, qua] seja, art. 29, por rneio de suspensAo do beneflcio pelo 
periodo de infraçao, independenternente de ato cancelatOrio. Veja-se: 

Secao II 

Do Reconhecimento e da Suspensao do Direito a Jsençao 

Art 31. 0 direito a isenção das contribuicoes sociais podera ser exercido pc/a 
entidade a con/ar da data da publicacao da concessao de sua certficação, desde que 
atendido o disposto na Secao I des/c CapItulo. 

Art 32. Cons/a/ado o descumprimento pc/a entidade dos requisitos indicados na 
Secao I deste CapItulo, a fiscalizacao do Scare/aria da Receita Federal do Bras 1/ 
lavrarO o auto de infracao relativo ao periodo correspondente e rela/ará as fatos que 
demons/ram o nao atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção. 

§ Jo Considerar-se-a automaticamente suspenso o direito a isenção dos 
contribuiçoes referidas no art. 31 durante o periodo em que se constatar o 
descumprimento de requisito no forma des/c artigo, devendo o lancamento 
correspondente ter como termo inicia/ a data da ocorréncia da infracao que /he deu 
causa. 

§ 2o 0 disposto neste artigo obedecerd ao rito do processo administrativo fiscal 
vigente. 

Documento ascAnT2 o:gitotmerite cotthe 	6dió BWfW&co da realizacAo de cessAo de mAo-de-obra habitual e 
/ utpnttcodo hgoah ito en c6 0 21 5 nor ' .AN P' J-NL\L'  DL' 'YZA V  At IPANI A' Ni NE 	tn tdo ltq] 

onerosa bra .QQS nadroes de.nrnnadQs pejo Parecçj.,, afronta. a.jequisito de certificaçao e a 
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requisito material de isenção, o que deve ensejar duas medidas por parte da autoridade fiscal: 
representaçào ao Ministério competente para a certificaçAo da entidade corn tim de avaliar o 
cabirnento do cancelamento do certificado; e lavratura do auto de infraçao relativo ao periodo 
em que se verificou a infringéncia ao inciso 11 do art. 29 da Lei no 12.101/2009, corn a 
automática supensâo da isenção, nos termos do § 10 do art. 32 desta mesma Lei. 

. 	Levando-se o entendimento do Parecer e as consideraçOes aqui colocadas para a 
situaçâo concreta trazida na consulta, temos que a cessAo de rnão de obra, para nAo 
ilescaracterizar a atividade assistencial e não afrontar o inciso II do art. 29 da Lei no 
12.101/2009, precisa atender a dois requisitos: ter caráter acidental em face das atividades 
desenvolvidas pela entidade beneficente e minima representatividade quantitativa de 
empregados cedidos em relaçao ao nürnero de empregados da entidade beneficente. 

Isso ainda que a cessäo seja do prOprio páblico alvo da atuaçäo da entidade 
porque, como bern explicitado no Parecer, a cessão de mao de obra em si não insere o assistido 
no mercado de trabalho, eis que, para ser cedido, é necessário que já esteja integrado ao corpo 
funcional da entidade cessionãria, que assume, nos termos dos contratos de cessAo, a 
responsabilidade pela vinculaçao empregatIcia e o onus pelo atendimento aos encargos 
trabaihistas, previdenciarios e fiscais. 

Diversamente ao colocado na consulta, o item 36 do Parecer Mo contraria o 
caso concreto apresentado porque o beneficio do pUblico alvo da entidade se dá por meio de 
sua contratação pela própria entidade, quern formalmente assume os encargos trabaihistas e 
previdenciários. Já o beneficio fiscal acaba por ser transferido para as empresas contratantes, 
que obtém mao de obra por custo inferior ao existente no mercado por Mo precisarem ressarcir 
a contratada pelos custos com as contribuiçOes para a seguridade social. A cessAo da rnao-de-
obra em si Mo gera beneficio ao püblico alvo da assisténcia social. Reproduza-se mais uma vez 
o teor do item 36 do Parecer: 

36. No Jim, quem se beneJicia da isenção previdenciaria, corn a prática de cessão de 
mdo-de-obrapor entidades beneficentes de assistência social, é a empresa tornadora de 
serviços, que contra/a a cessão a preços menores, e rnTh o püblico alvo da assistência 
social. Nesse sen/Edo, a cessão onerosa de mao-de-obra, por par/c das entidades 
isentas de contribuicao para a seguridade social, deve ser encarada corn mais restrição 
ate do que outras atividades lucrativas que es/as entidades venham a realizar, tema vez 
que o verdadeiro beneJIciado nesta operação é a empresa tomadora de serviços, que 
nada tern de assis/encial. 

Em outro trecho, o Parecer contempla situação que parece muito similar a 
apresentada pelo consulente, mantendo o entendirnento construido: 

Mesmo nos hipóteses em que a entidade ensina a pessoa urna determinada proJissao e 
depois faz a cessâo remunerada de sua rnao-de-obra para terceiros não resta 
conJIgurada a atividade assis/encial de prornoção ao mercado do trabalho no cessão 
de mao-de-obra realizada. Somente poderão ser apropriados corno assistenciais, 
conforme o caso, os gas/os despendidos no form acao proJlssional desenvolvida pela 
entidade, caso tenha sido direcionada a pessoas carentes. A cessão de rnao-de-obra 
feita posteriorrnen/e sornente pot/c ser tida corno atividade vol/ada para a obtenção de 
receita, portanto alheia a atividade ass istencial da entidade. 

Decumenti assnI3onejiJs5ocoflferrne  MP n 2.2002 oe 24/00/2001 
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23. 	Corn base no exposto, conclui-se que as orientaçOes contidas no Parecer/CJ n° 
3.272, de 21 de ju!ho de 2004, aprovado pe!o Ministro da Previdência, continuam aplicáveis 
apes a entrada ern vigor da Lei no 12.101/2009, para fins de representaçAo ao Ministério 
competente pe!a certificaçao da entidade e de lavratura do auto de infraçao re!ativo ao periodo 
de ocorréncia de desvio de fina!idade corn base no inciso II do art. 29 da Lei n° 12.101/2009, 
corn a autbrnatica suspensäo da isençAo nos termos do § 10 do art. 32 desta rnesma Lei, quando 
a fiscalizaçao da RFB verificar a ocorrência de cessào de mAo de obra que não apresente 
caráter acidental em face das atividades desenvolvidas pela entidade beneficente ou minima 
representatividade quantitativa de empregados cedidos ern re!açAo ao nürnero de empregados 
da entidade beneficente, ainda que os trabaihadores cedidos sejam o püb!ico a!vo da atividade 
assistenc Ia]. 

A consideraçao superior. 

Assinado digitalmente 
RACHEL DE LIMA FALCAO RUNG 

Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasi! 
Auditora-Fisca! da RFB 

De acordo. Encarninhe-se A Coordenadora da Copen. 

Assinado digitalmente 
CARMEM DA SILVA ARAUJO 

Auditora-Fisca! da Receita Federal do Brasi! 
Chefe Ditri 

Dc acordo. Encaminhe-se ao Coordenador-Gera! da Cosit. 

Assinado digitalmente 
MIRZA MENDES REIS 
Auditora-Fisca! da RFB 
Coordenadora da Copen 

Aprovo. Providenciern-se divulgaçAo interna e posterior publicaçAo na forma da 
Ordern de Serviço Cosit n2  1, de S de abril de 2015. 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor Fiscal da RFB 
Coordenador-Gera! da Cosit 

Documento assinaclo dcjilalrnenle conforme MEn" 2,2002 do 24/06/2001 

Autenticeoo digitalmente em 06/0 7/20'!S nor TATIANA DORNELES GE SOUZA CAMPANHA SANTANA, As&nado digi 

tairnente em 23/07/2015 per FERNANDO MOMBELLL Assinado digitalmente err 22/07/2015 por MIRZA MENDES R 

016. Assinaclo digitatmente em 20/0112015 per CARMEM GA SILVA ARAUJO, Assinado digitatmente cm 20/071 

2015 per RACREL DO LIMA FALOAO RUNG 	
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Ref.2015585-11

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
0N

T
C

Z
M

JC
1



TOE 

DESPACHO 

No expediente em anexo, o Sr. Rogerio Leal Reis, Chefe da 

DIFIS/SRRF05, por via postal, encaminha resposta aos OfIcios n. s 

2654/201 7/TCE/GECON e 556/20 1 8/TCE/GECON, encaminhados no 

âmbito dos Processos n° TCE/009184/2016 (eletronico) e 

TCE/00501 9/2012 (fisico), respectivamente. 

Na posição de relatora dos feitos, remeto o expediente a Geréncia de 

Protocolo Geral - GEPRO, para autuar como DOCUMENTO e, em 

seguida, encaminhar: 

a Geréncia de Controle Processual - GECON, para fins de 

juntar ao Processo TCE/009184/2016 (eletronico); 

ao Gabinete dessa Conselheira, para fins de juntada no 

TCE/005019/2012 (fisico). 

Em 15/05/2018 

tci,4 t-J-s4— 
Carolina Costa 

Conselheira Relatora 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

Ref.2015585-12
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Tribunal de Contas do Estado da Bahia 

DESPACHO 

Processos TCE/009184/2016 (eletrônico) e TCE/005019/2012 (fisico) 
Relatora: Conseiheira Carolina Matos Alves Costa 

A GEPRO, para autuar este expddiente, adotando as providencias necessárias a viabilizar a 
juntada nos dois processos acima referidos, vinculando-os aos respectivos oficios, na forma 
do r despacho exarado pela Exma. Sra. Conseiheira Dra. Carolina Matos Alves Costa, 

Relatora. 
Saliente-se que o Protocolo vinculado ao Processo n° TCE/009184/2016 deverá ser 
encaminhado a esta Gerencia; e ao Gabinete de Sua Exceléncia, o vinculado ao Processo 
n° TCE/005019/2012 

/ 
Salvador, 15 de maio de 2018. 	/ 

;,.,. J 
Qielia ifiveira 

Gerente da GECON 
cadastro n° 888456 

Ref.2015585-13
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gabriel Peregrino Martins
Servidor da GEPRO - Assinado em 15/05/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: M0NTCZMJC1


